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Editorial

Abertura comercial, política industrial e instrumentos 
de defesa comercial em debate
A presente edição trimestral da RBCE, a última de 2018, inclui seis artigos. Dois deles foram elaborados pela Funcex e explo-
ram bases de dados com foco nas empresas. O primeiro retrata a conduta inovadora das empresas multinacionais brasileiras, 
enquanto o segundo descreve o desempenho exportador das micro e pequenas empresas exportadoras brasileiras. Optamos 
por restringir nossos comentários aos restantes quatro artigos. 

Otaviano Canuto advoga pela abertura da economia brasileira e, mesmo de forma genérica, fornece diretrizes. A reforma 
tarifária deve ser anunciada de forma antecipada e pautada no gradualismo e na simplificação dos níveis tarifários; ela deve 
ter foco na diminuição dos custos de importação de bens intermediários e de capital e resultar em picos menores nas taxas 
de proteção efetiva. O autor propõe ainda a revisão das exigências de conteúdo local e a redução dos tributos incidentes na 
importação de serviços financeiros e profissionais. Recomenda, também, que sejam explorados os espaços existentes no âm-
bito do Mercosul para evitar conflitos com os sócios do bloco, sem descartar iniciativas complementares lideradas pelo Brasil 
para promover a redução de barreiras tarifárias e não tarifárias. Em vez de políticas de apoio às empresas para compensar 
desvantagens competitivas é sugerida a adoção de políticas destinadas a aumentar a produtividade e suavizar os processos de 
realocação de trabalhadores. 

O artigo de Carlos Pio et al. faz uma extensa revisão das políticas industriais e comerciais adotadas pelo Brasil nas últimas 
décadas, concluindo que a crise de 2008 trouxe novamente à tona a visão que tinha prevalecido nos anos 1950 e 1970, com 
o uso intensivo de medidas de proteção comercial e de política industrial voltadas para o “adensamento” dos elos domésticos 
das cadeias de valor. As novas condições do mercado internacional, contudo, impõem novos desafios à elaboração de polí-
ticas industriais. Instrumentos historicamente viáveis para a política industrial não estão mais disponíveis, e os policy-makers 
precisarão ficar atentos para evitar questionamentos como os ocorridos recentemente no âmbito da OMC. Adicionalmente, 
a política industrial não deveria mais se concentrar em estímulos fiscais de produção isolados no âmbito da firma, como feito 
recentemente. Seus objetivos precisam ser outros: diminuir as divergências regulatórias em normas e regulamentos técnicos, 
estimular uma maior participação de serviços na produção e concentrar-se em segmentos e atividades, e não em setores. Seus 
elementos fundamentais terão que focar na agregação de tecnologia, no desenvolvimento modular, em cadeias de produção 
conectadas globalmente e no uso de recursos humanos qualificados.   

O artigo de Albrieu e Rozenwurcel examina criticamente as perspectivas da Argentina após a assinatura, no final de outubro, 
de um segundo acordo stand-by com as autoridades do FMI. Os autores reconhecem que o novo Programa é internamente 
consistente, mas alertam para o fato de que seu efetivo cumprimento implicará custos econômicos e políticos muito eleva-
dos, razão pela qual consideram suas projeções excessivamente otimistas. Em primeiro lugar, o ajuste fiscal deverá enfrentar 
resistências sociais e políticas muito severas, pois o Programa projeta evolução da despesa de salários declinante em relação ao 
PIB, redução das transferências às províncias e menores subsídios às tarifas. Em segundo lugar, a expectativa de compensar 
a queda do investimento público pela via de parcerias público-privadas também parece otimista, pois o risco-país continua 
elevado e as empresas que prestam serviços ao Estado foram envolvidas em escândalos de corrupção. Por último, não é baixa 
a probabilidade de o cenário externo deteriorar, gerando problemas de liquidez e sustentabilidade da dívida externa, além de 
dificultar o forte aumento das exportações líquidas previsto no Programa. As metas do Programa podem comprometer as 
expectativas de reeleição do atual governo. No entanto, os autores acreditam que um cenário de incumprimento do Programa 
seria demasiadamente custoso para o governo e suas consequências econômicas muito graves.

Encerra a RBCE contribuição de Aluisio Lima-Campos, especialista na área de defesa comercial, que acredita existir uma 
falsa oposição entre o objetivo da abertura comercial e o uso de medidas de defesa comercial, injustamente acusadas de serem 
instrumentos protecionistas. Para o autor, muito pelo contrário, os instrumentos de defesa comercial fazem parte das regras 
internacionais de comércio e, na ausência delas, haveria escalada tarifária, retorno a práticas do "velho oeste" e elevado risco 
de colapso do sistema internacional de comércio. Em contrapartida, medidas de defesa comercial têm o mérito de ser cirúr-
gicas, pois atingem apenas o produto e as empresas causadores do dano e do dumping ou subsídio. É essencial, contudo, que 
as autoridades de aplicação dos instrumentos de defesa comercial permaneçam blindadas contra interferências externas ao 
âmbito técnico durante as investigações e as revisões, de forma que os resultados reflitam margens de dumping ou subsídios 
compatíveis com a infração. 

Ricardo Markwald
Diretor geral da Funcex
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Benefícios e custos da abertura do comércio 
exterior do Brasil

Otaviano Canuto 
é diretor do Center for Macroeconomics and Development, em 

Washington. Foi vice presidente e diretor executivo no Banco 
Mundial, diretor executivo no FMI e vice-presidente no BID

Otaviano Canuto 

A economia brasileira paga um preço, em termos de perda de produtividade, pela falta de abertura comercial. Um 
processo de abertura comercial provocaria um impacto de ajuste que poderia, no entanto, ser atenuado mediante 
políticas públicas que facilitassem a mobilidade do trabalho e a migração do emprego. Os benefícios da abertura 
comercial também dependeriam de aprimoramentos em áreas complementares de política, como investimentos na 
infraestrutura, ambiente de negócios e outros.

A ECONOMIA BRASILEIRA SE BENEFICIARIA DA ABERTURA COMERCIAL…

A economia brasileira é comercialmente fechada (Canuto, Fleischhaker e Schellekens, 2015a). Consideremos, por 
exemplo, as tarifas de importação. Ponderadas pela participação das importações a média foi de 8,3% em 2015, a 
mais alta entre as economias emergentes e avançadas comparáveis (Dutz, 2018). Essa proteção tarifária é acom-
panhada, no Brasil, pelo uso de barreiras não tarifárias (BNTs) e regras de conteúdo local que são também, ou até 
mesmo, mais intensas do que naqueles países comparáveis (Gráfico 1). O número e a profundidade dos acordos de 
livre comércio dos quais o Brasil é signatário são também limitados.

Não surpreende que o Brasil mantenha um grau de densidade em suas cadeias nacionais de produção industrial 
acima do que se deveria esperar relativamente ao seu nível de renda e grau de desenvolvimento (Canuto, 2014). 
Antes de supor que isso seja intrinsecamente benéfico, vale observar que, ao abdicar de insumos, equipamento e 
tecnologias mais avançados e disponíveis externamente, tais cadeias integradas operam com níveis mais baixos de 
produtividade e qualidade do que teria sido o caso se tivessem tido acesso a esses insumos. Cadeias de produção mais 
enxutas e integradas com o exterior teriam maior capacidade de exportar e de fornecer produtos melhores e mais 
baratos no mercado doméstico e, ao se expandir, tais cadeias contrabalançariam a densidade doméstica mais baixa.

Não por acaso, enquanto na Noruega existe uma empresa de exportação para cada 250 noruegueses, no Brasil a 
proporção é de uma para cada 10 mil brasileiros (Canuto, Fleischhaker e Schellekens, 2015b). As restrições sobre 
as importações agem como taxas de exportação, restringindo a acumulação de economias de escala na produção 
destinada ao mercado externo.

A Embraer, a Petrobras (antes de se submeter a pesados compromissos de conteúdo local após a descoberta de 
petróleo em águas profundas, nas camadas pré-sal), assim como a agricultura são exemplos de êxitos brasileiros, 

Abertura Comercial
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constituindo exceções que confirmam a regra acima. O 
temor à perda de segmentos de produção local com alto 
conteúdo tecnológico deve ser enfrentado, haja vista 
que sua sobrevivência doméstica com base em estímulos 
protecionistas não garante necessariamente o domínio 
local de tais tecnologias e não será alcançado com a im-
posição de ônus a terceiros (Canuto, Cavallari e Reis, 

GRÁFICO 1 
AS RESTRIÇÕES NÃO COMERCIAIS BRASILEIRAS SE SITUAM ACIMA DA MÉDIA

............................................................................

Fonte: Dutz, M. (2018). “Jobs and growth: Brazil’s Productivity Agenda”, World Bank.

Índice de restritividade de serviços, Brasil,  
em relação à média de países de América Latina - LAC  

(valores mais elevados significam regimes mais restritivos)
A cobertura das BNTs é, em média, maior no Brasil  

do que na maioria das áreas (2015, %)

2013). Um barateamento da cesta de bens pode signifi-
car salários mais baixos e menores custos intermediários 
nas áreas em que o país pode desenvolver capacidade 
local para a geração de valor agregado (Canuto, 2015).

A economia brasileira, portanto, sofre com os altos cus-
tos decorrentes do fechamento do comércio. O que o 
país produz poderia ser obtido com maior rendimento 
e competitividade, mesmo que abdicasse de fabricar in-
ternamente aquilo que viesse a importar, com melhores 
equipamentos e tecnologias mais avançadas. A propó-
sito, experiência histórica recente mostra que os países 
que não estão na fronteira tecnológica, assim como  
aqueles que sim estão, alcançam melhores resultados em 
termos de inovação tecnológica local quando podem se 
beneficiar do acesso a fontes externas de conhecimen-
to, inclusive por meio da importação de bens e serviços 
(Canuto, 2018).

Não seria mais conveniente, no entanto, na trilha das 
medidas protecionistas desencadeadas pelo governo 
Trump, ter uma economia fechada no atual contexto 
global de guerra comercial? Cabe salientar que o ônus 
da produtividade e da qualidade perdidas recai sobre a 
própria economia brasileira. Além dos canais diretos 
e indiretos de importação e exportação, o fechamento 
comercial contribui para a baixa intensidade da concor-
rência em muitos mercados domésticos, o que, por sua 
vez, ajuda a explicar por que a sobrevivência de empresas 

Abertura Comercial
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menos eficientes é proporcionalmente maior no Brasil 
do que, novamente, em economias comparáveis.

Na maioria dos setores, o Brasil apresenta alto grau de 
heterogeneidade no rendimento das empresas, com 
índices de sobrevivência de empresas menos eficientes 
mais altos do que em muitos outros países (Gráfico 2). 
Os bens e serviços disponíveis no país são mais caros 
e de pior qualidade do que poderiam ser, na medida 
em que os caminhos para o aumento da inovação e da 
produtividade permanecem estreitos. A produtividade 
média é mais baixa do que a que prevaleceria caso fa-
tias de mercado e recursos pudessem ser absorvidos por 
empresas mais eficientes. O fechamento comercial do 
Brasil tem efeito deletério, porquanto reduz a força da 
concorrência entre as empresas, desse modo permitindo 
que capital e recursos humanos permaneçam em empre-
sas ineficientes. A produtividade média seria maior caso 
eles fossem realocados em melhores empresas.

… mas deve-se dispensar atenção aos impactos 
diferenciados regionais e sociais 

Apesar do reconhecimento dos possíveis benefícios de 
uma abertura comercial para o Brasil, não se pode ne-
gligenciar os atritos e choques que acompanhariam esse 
processo. O fortalecimento de atividades e o aumento 
do emprego em setores beneficiados pela abertura ocor-
reria paralelamente aos impactos negativos diretos dessa 
mesma abertura nos setores mais frágeis. Os ganhos to-

GRÁFICO 2 
BRASIL: AS DISTORÇÕES NA CONCORRÊNCIA SÃO SUGERIDAS POR CAUDAS MAIS ESPESSAS DO 
LADO ESQUERDO DAS DISTRIBUIÇÕES DE PRODUTIVIDADE NAS EMPRESAS

............................................................................

Fonte: Vasconcelos, R. 2017. Misallocation in the Brazilian Manufactu-

ring Industry, FGV.

tais não seriam distribuídos de maneira uniforme entre 
as regiões e os estratos de renda, tornando imperativa 
a adoção de políticas complementares de promoção da 
mobilidade do trabalho, de reciclagem e da geração de 
novos empregos. No entanto, com a compensação e a 
minimização do ônus do ajuste, os ganhos maiores do 
que as perdas poderiam contrabalançar o choque cau-
sado pela abertura. A alternativa seria a manutenção do 
status quo.

Essas questões foram abordadas em pesquisa recente 
divulgada pela Secretaria Especial de Assuntos Estra-
tégicos da Presidência da República do Brasil (SAE-
-PR). Além de simulações sobre a evolução dos preços 
de bens e serviços e a composição do emprego, o estudo 
analisa os diferentes impactos regionais de uma hipoté-
tica eliminação de todas as tarifas aplicadas às impor-
tações no país. Além disso, discute as políticas públicas 
destinadas a reduzir o efeito dos custos de adaptação no 
decorrer da transição.

Por exemplo, a pesquisa estima que, em virtude do acesso a 
maquinário e insumos de baixo preço, junto com a pres-
são da concorrência possibilitada pela abertura, o nível 
global de preços teria uma redução de aproximadamente 
5% em termos reais. Como seria de se esperar, os preços 
cairiam especialmente nos setores mais protegidos hoje: 
carros, maquinário, couro, têxteis e vestuário apresenta-
riam preços entre 6% e 16% mais baixos. Cumpre obser-
var que essas estimativas não incorporam os possíveis ga-

Fonte: Barbosa Filho, F. H., and Correa, P. (2017). Distribuição de produtividade 
do trabalho entre as empresas e produtividade do trabalho agregada no Brasil. In: 
Pinheiro, A.C., Veloso, F., Bonelli, R. A Anatomia da Produtividade no Brasil, 
109–42. Rio de Janeiro: Elsevier.
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nhos de produtividade decorrentes da aprendizagem do 
uso de tecnologias mais avançadas, atualmente restritas 
pelas barreiras tarifárias e não tarifárias às importações.

Ao longo do período após a liberalização, cumulativa-
mente, em até 20 anos, 75% dos setores da economia 
brasileira aumentariam a taxa de emprego, enquanto 
apenas três setores – couro, têxteis e vestuário – sofre-
riam queda no emprego, acima de 0,5%. Embora as 
importações obviamente aumentassem, os custos de-
crescentes levariam a maior capacidade de exportação, 
mesmo nos setores mais diretamente afetados pela aber-
tura – inclusive vestuário e têxteis.

Por outro lado, a pesquisa constata possíveis impactos 
regionais diferenciados decorrentes da abertura, em vir-
tude da concentração geográfica dos setores analisados. 
As microrregiões mais afetadas seriam aquelas com pro-
dução mais dependente de tarifas altas (Gráfico 3). 

No caso das cidades maiores, a simultaneidade da elimi-
nação e da criação de empregos em diferentes setores abri-
ria mais espaço para a migração ocupacional dos trabalha-
dores.  O estudo da SAE-PR calcula que a realocação do 
trabalho durante o ajuste à abertura chegaria a aproxima-
damente três milhões de trabalhadores no país.

............................................................................

Fonte: SAE-PR. 2018. Abertura Comercial e Desenvolvimento Econômico, Brasilia. 

Mudança líquida prevista no emprego formal, 20 anos  
após a liberalização do comércio, por microrregião  

(em percentual da força de trabalho)

Tarifas regionais por Microrregião  
Tarifa efetiva média em percentual ad valorem:  

Média ponderada por alocação setorial da força de trabalho

GRÁFICO 3 
BRASIL: IMPACTO REGIONAL DA ELIMINAÇÃO DAS TARIFAS DE IMPORTAÇÃO

Nesse contexto, o relatório da SAE-PR salienta a rele-
vância das políticas do mercado de trabalho para facili-
tar a transição, sobretudo as políticas públicas que recu-
peram ou aumentam a empregabilidade de trabalhado-
res inicialmente afetados pelo choque promovido pela 
abertura comercial.  O relatório salienta que isso pode-
ria ocorrer por meio de mudanças e aprimoramentos 
nas políticas em vigor, algo que pode ser feito no âmbito 
infralegal e, por esse motivo, capaz de ser abordado me-
diante ação unilateral pelo Poder Executivo. Ao consi-
derar informações sobre que regiões seriam as mais afe-
tadas, que setores tenderiam a se expandir ou contrair, e 
que competências seriam exigidas, seria possível ajustar 
a oferta de reciclagem à demanda e, desse modo, promo-
ver a reintegração produtiva dos trabalhadores.

HÁ ESPAÇO PARA A ABERTURA  
COMERCIAL 

A falta de concorrência e a baixa produtividade apre-
sentam razões internas que vão além do fechamento do 
comércio exterior: baixo investimento em infraestrutu-
ra; ambiente de negócios pouco amigável; distorções no 
financiamento de longo prazo; qualidade do gasto pú-

Abertura Comercial
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blico em educação; etc.  Mudanças nessas áreas seriam 
precondição para que os benefícios da maior integração 
comercial fossem completamente efetivados – mas esses 
melhoramentos já são necessários por si mesmos (Canu-
to, 2016). Em vez de políticas de apoio às empresas para 
compensar as desvantagens competitivas que decorrem 
do ônus desses aspectos e de outras metas – políticas 
cujo custo fiscal foi estimado em 4,5% do PIB e equiva-
lente a nove vezes os gastos com transferências condicio-
nais de renda em 2015 (Dutz, 2018) – seria necessário 
adotar políticas destinadas a aumentar a produtividade 
e suavizar os processos de realocação dos trabalhadores.

Além do compromisso de eliminar esses impedimentos 
internos com vistas à maior concorrência e produtivida-
de, muito pode ser feito em política comercial, mesmo 
em um cenário global pouco favorável a gestos unilate-
rais. De fato, mesmo sem a total eliminação das tarifas 
de importação, mudança a ser anunciada antecipada-
mente e executada de forma gradual, a estrutura tarifá-
ria brasileira em vigor pode ser simplificada mediante a 
redução do número de níveis tarifários e a diminuição 
dos custos de importação de bens intermediários e de 
capital, o que resultaria em picos menores nas taxas de 
proteção efetivas. As exigências de conteúdo local po-
dem ser revisitadas. O ônus tributário incidente sobre as 
exportações – inclusive os créditos tributários devidos 
– pode ser mitigado. As restrições e os altos impostos 
aplicados à importação de serviços financeiros e profis-
sionais que contribuem de maneira fundamental para a 
produção e a exportação podem também ser atenuados.

Deve-se observar que, sem entrar em conflito com as 
normas que prevalecem no Mercosul, há espaço atual-
mente para isso – o que, obviamente, não exclui inicia-
tivas suplementares de reduzir as barreiras não tarifárias 
entre os membros e as barreiras tarifárias conjuntas vis-
-à-vis terceiros países. Além do acordo entre o Merco-
sul e a União Europeia, cuja negociação se encontra em 
andamento, é possível tentar outros potenciais parceiros 
bilaterais – Aliança do Pacífico, Canadá, etc.

Simulações feitas por Dutz (2018) sugerem que, no caso 
do alinhamento de barreiras não tarifárias com países 
membros do Mercosul e uma redução de 50% nas ta-
rifas relativas a países fora do bloco regional, quase seis 
milhões de brasileiros poderiam ultrapassar a linha da 
pobreza de US$ 5,50 por dia. Conforme se salientou, os 
ganhos totais não seriam distribuídos uniformemente 
por regiões e estrato de renda, o que torna imperativo 
adotar políticas complementares para promover a mo-
bilidade do trabalho, a reciclagem e a geração de novos 
empregos. De todo modo, é sempre mais fácil compen-

sar perdas e distribuir rendas quando há ganhos. Afinal, 
deve-se considerar que estender o status quo significará 
a extensão dos custos atualmente embutidos no fecha-
mento comercial do país.
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